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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 107/2012
INDICO ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, que, nos moldes do anteprojeto anexado, implante a Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional no município de Bebedouro, onde constará a criação do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e do Fundo Municipal correspondente. 

Justificativa 

Todos têm direito a uma alimentação saudável, acessível, de qualidade, em quantidade suficiente e de modo permanente. Isso é o que chamamos de segurança alimentar e nutricional.

E a segurança alimentar e nutricional deve ser baseada em práticas alimentares promotoras da saúde, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, realizada em bases sustentáveis.

Se alimentar devidamente é um direito que cabe a todo cidadão, respeitando as características culturais de cada região e sua particularidades no ato de se alimentar. Assegurar esse direito e colocá–lo em prática com o envolvimento de toda a sociedade é uma obrigação de Estado, tanto no contexto das relações nacionais como internacionais. Trata, pois, de um compromisso assumido pelo Brasil por meio da assinatura de diversos tratados internacionais e consagrado no artigo 6º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 64, de 04 de fevereiro de 2010) e na Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Lei 11.346, de 15.09.2006). O país está caminhando a passos firmes nessa direção.

A organização da sociedade é condição essencial para as conquistas sociais e para a superação definitiva da pobreza. O Conselho Municipal de Segurança Alimentar estimula a organização da sociedade para que ela faça a sua parte na formulação, execução e acompanhamento de políticas de segurança alimentar e nutricional. Conforme estabelece a Lei Estadual e a Lei Federal, um dos objetivos desse Conselho é garantir o direito humano à alimentação. Apenas para enfatizar o que se estabelece no Art. 6º da Constituição Federal, assegura-se como direitos sociais: a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados e – com a aprovação da EC nº 064/2010 – inseriu-se, também, o da alimentação.
O Conselho Municipal elabora diretrizes para implantar o plano e a política local de segurança alimentar e nutricional, em sintonia com as diretrizes traçadas pelos conselhos (estadual e nacional) e com a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; orienta a implantação de programas sociais ligados à alimentação, estabelecendo diretrizes e prioridades; e articula a participação da sociedade civil. Para cadastrá-lo no Conselho Nacional basta enviar uma mensagem para secret.consea@planalto.gov.br, por meio de um formulário preenchido; ou, então, acessar o site do Consea e, em seguida, enviar a documentação solicitada (documentos que atestem a instalação e composição: cópias de decreto, portaria, lei, ata...etc) para a Secretaria do Consea.

Já o Fundo Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, que fica vinculado ao Gabinete do Prefeito, têm por objetivo captar e aplicar recursos financeiros indispensáveis às atividades do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (Comusan), que administrará este Fundo. 

Os recursos serão constituídos pelas dotações e suplementações consignadas no orçamento anual do município para a execução de políticas, programas e ações voltadas à segurança alimentar e nutricional; recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados; rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos de aplicações de capitais e outros recursos que lhe forem destinados. 

Todos os recursos destinados ao Fundo deverão ser contabilizados como receita orçamentária municipal, obedecendo às normas gerais do Direito Financeiro. Também deverão ser depositados em estabelecimentos oficiais de crédito, em conta específica em nome da Prefeitura, sob a administração do Comusan.

Fundo fica obrigado a prestar contas mensalmente ao Conselho Municipal, às entidades Governamentais - das quais tenha recebido dotações, subvenções ou auxílios - e emitir mensalmente um balancete demonstrativo da receita e das despesas do mês anterior. Passo a passo deve-se buscar dar uma forma ao Comusan e definir os mecanismos de que ele depende para oferecer dignidade alimentar e nutricional às pessoas que precisam da solidariedade, até mesmo para comer.

Enfim, trata de um expediente que há tempos é politicamente ansiada para o município. Nos arquivos da secretaria desta Casa consta a Indicação nº 211/2003, onde, no molde implantado pelo Governo Federal em apoio ao Programa Fome Zero, já se sugeria a implantação do Conselho de Segurança Alimentar.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 09 de abril de 2012.

Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica Pau)
      VEREADOR – PV 
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ANTEPROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL NO MUNICÍPIO DE BEBEDOURO


CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕËS INICIAIS

Art. 1º Esta Lei estabelece a Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional no município de Bebedouro, Estado de São Paulo, fixando suas definições, princípios, diretrizes e objetivos,  por meio do qual o poder público municipal, com a participação da 
sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações com vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada.
Art. 2° A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população, assegurando que todos estejam livres da fome e da má-nutrição.
 
§ 1° A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais.
 
§ 2° É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade.

 
§ 3° Deve-se assegurar a transparência dos programas, das ações e dos recursos, bem como o critério para a sua concessão.
 
§ 4° O dever do Poder Público Municipal não exclui as responsabilidades das pessoas, da família, das empresas, das entidades sem fins lucrativos e da sociedade. 
Art. 3° A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 
Art. 4° O direito a alimentação adequada é um direito absoluto, intransmissível, indispensável, irrenunciável, imprescritível, interdependente e de natureza extrapatrimonial.
Artigo 5° A segurança alimentar e nutricional abrange:
I - a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, em especial da agricultura tradicional e familiar, do processamento, da industrialização, da comercialização, incluindo-se os acordos internacionais, do abastecimento e da distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da geração de emprego e da redistribuição da renda;
 
II - a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos priorizando o modelo de produção de base ecológica;
 
III - a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos populacionais específicos e populações em situação de vulnerabilidade social;
 
IV - a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos, bem como seu aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem a diversidade étnica e racial e cultural da população;
 
V - a produção de conhecimento e o acesso à informação; e
 
VI a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e participativas de produção, comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características culturais do Pais. 
Art. 6° A consecução do direito à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional requer o respeito à soberania, que confere aos países a primazia de suas decisões sobre a produção e o consumo de alimentos. 
Art. 7° O município de Bebedouro integrará o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN, prevista na Lei Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 2006. 
Art. 8° O Poder Executivo Municipal implementará programas, projetos e ações voltadas ao cumprimento integral da presente Lei, estando os mesmos vinculados ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMUSAN.

CAPÍTULO II
 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL - COMUSA 
Art. 9° Fica instituído o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMUSAN do município de Bebedouro, como árgão cqnsultivo, de assessoramento, propositivo, articulador, mobilizador e fiscalizador da Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, tendo como objetivo propor as diretrizes gerais da Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. 
Art. 10 Compete ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMUSAN propor e pronunciar-se sobre:
I - as diretrizes gerais da Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, a serem implementadas pelo município e demais órgãos e entidades executores daquela política;
 
II - apoiar ações voltadas para o combate à miséria e a fome no âmbito do município de Bebedouro;


III - articular e mobilizar a sociedade civil organizada no âmbito da Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, em consonância com a Política Nacional, estabelecendo indicações de prioridade, bem como implementar com racionalidade o uso de recursos disponíveis;
 
IV - participar da Formulação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

 
V - eleger a Mesa Diretora com voto da maioria simples dos seus membros.
 
Art. 11 O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricionai – COMUSAN será composto de 14 (catorze) membros efetivos e seus respectivos suplentes, nomeados por Ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, que terão a seguinte representação:
 
I - 07 (cinco) representantes Governamentais, assim representados:
 
a) 01 (um) representante do Departamento Municipal de Assistência e Promoção Social e seu suplente;
 
b) 01 (um) representante da Central de Alimentação Municipal e seu suplente;
 
c) 01 (um) representante do Departamento Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente e seu suplente;
 
d) 01 (um) representante do Departamento da Saúde, na área da Vigilância 
Sanitária e seu suplente;

e) 01 (um) representante do Departamento Municipal de Educação e Cultura e seu suplente;


f) 01 (um) representante do Departamento Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano e seu suplente;
 
g) 01 (um) representante do Departamento Municipal de Assistência e Promoção Social e seu suplente;
 
II - 07 (sete) representantes não governamentais, representantes da sociedade civil e iniciativa privada, sendo:
a) 01 (um) representante do movimento sindical de empregados urbanos é rurais;
 
b) 01 (um) representante do movimento patronal sindical, urbano ou rural;
 
c) 01 (um) representante de organizações empresariais ligadas à área de segurança alimentar e nutricional;
 
d) 01 (um) representante de organizações não governamentais da área da assistência social;
 
e) 01 (um) representante de organizações não governamentais da área da saúde;
 
f) 01 (um) representante da associação de classe e conselho profissionais ligadas à área de segurança alimentar e nutricional;
 
g) 01 (um) representante de instituições de ensino privado técnico/superior e de pesquisa ligadas à área de segurança alimentar e nutricional.
 
Parágrafo Unico. A participação no COMUSAN é considerada serviço público relevante não remunerado. 
Art. 12 O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMUSAN terá a seguinte Estrutura:
 
I – Plenária;

 
II - Mesa Diretora.

 
Parágrafo Único. Poderão ser criadas Comissões Temáticas temporárias ou permanentes para subsidiar o trabalho do Conselho. 
Art. 13 O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMUSAN terá seu funcionamento regido por Regimento Interno próprio e obedecendo as seguintes normas:
 
I - os Conselheiros exercerão a função por 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos uma única vez por igual período;
 
II - o Presidente do COMUSAN será eleito por seus membros pelo período de 01 (um) ano, podendo ser reconduzido por igual período;
 
III - o Plenário como órgo de deliberação máxima;
 
IV - as sessões plenárias serão realizadas ordinariamente a cada mês e extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou pelo requerimento da maioria de seus membros; 

V - todas as sessões do COMUSAN serão públicas e abertas a sociedade, com direito à voz. 
Art. 14 As proposições do COMUSAN serão consubstanciadas em pareceres e encaminhadas sempre que necessário aos Conselhos setoriais do município para deliberação em Plenária. 
Art. 15 O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMUSAN elaborará seu Regimento Interno no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da publicação desta Lei, sendo encaminhado para homologação por Ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.

CAPÍTULO III 
DO FUNDO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Art. 16 Fica criado o Fundo Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, vinculado e administrado pelo Gabinete do Prefèito Municipal, com o objetivo de concentrar recursos e propiciar apoio ou suporte financeiro para custeio das ações que visem a preparação, implantação, desenvolvimento e ampliação de projetos no âmbito dos objetivos da presente Lei.
Art. 17 Constituem receitas do FUMSAN:
 
I - contribuições, subvenções e auxílios da União, do Estado e do Município, de sua Administração Direta e Indireta, destinadas ao FUMSAN;
 
II - as destinações autorizadas em lei municipal das arrecadações resultantes de consórcios, associações, convênios, programas de cooperação, contratos e acordos específicos, celebrados entre o Município e instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;
 
III - as contribuições resultantes de doações específicas ao FUMSAN;
 
IV - transferências autorizadas de recursos de outros fundos;
 
V - transferências intergovernamentais;
 
VI - dotações orçamentárias repassadas pelo Município e créditos adicionais suplementares que a lei estabelecer no transcorrer de cada exercício;
 
VII - rendimento e juros provenientes de aplicações financeiras;
 
VIII - legados;
 
IX - outras receitas autorizadas por Lei.
 
Parágrafo Único. Os recursos de que trata este artigo serão depositados em 
instituição financeira oficial e em conta especial sob a denominação Fundo 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - FUMSAN. 
Art. 18 O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricionai – COMUSAN assumirá caráter deliberativo quando da aprovação de projetos que venham a utilizar recursos do Fundo Municipal de Segurança Alimentar e Nutricioal Sustentável. 
Art. 19 O FUMSAN será gerido por um Conselho Gestor, responsável pelos recursos destinados à política de combate à fome e segurança alimentar e nutricional, sob orientação e fiscalização do COMUSAN.
Art. 20 A composição do Conselho Gestor do FUMSAN se dará na seguinte conformidade:
 
I - 02 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal;
 
II - 02 (dois) representantes do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMUSAN escolhidos entre os representantes da sociedade civil.

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21 Ficam mantidas as atuais designações dos membros do COMUSAN com seus respectivos mandatos até o encerramento dos mesmos, quando deverá ser nomeado novo Conselho no termos desta Lei. 
Art. 22 As despesas decorrentes com a execução da presente lei correrão por conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Art. 23 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Capital Nacional da Laranja, 09 de abril de 2012.

João Batista Bianchini

PREFEITO MUNICIPAL
“Deus Seja Louvado”                                                     1
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